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Prefeitura Municipal de Lima Duarte – MG
      Praça Juscelino Kubitscheck, 173 – Centro – 36.140-000 - Telefax: (32) 3281-1281

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N° 25/2021

“Dispõe sobre autorização de aditivo de cessão de uso de bem”.

A Prefeita Municipal de Lima Duarte/MG, Elenice Pereira Delgado Santelli, no uso de suas atribuições legais, alicerçada nas disposições constantes dos artigos 97 e seguintes da Lei Orgânica do Município - LOM, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ela SANCIONA a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder com aditivo de cessão de uso do bem Car/Caminhonete/C Aberto, marca/modelo I/Ford Ranger XL CS4 22, ano/modelo 2013/2014, cor branca, placa ORC-9916, chassi 8AFAR21N2EJ188997 e Renavan 01009829804 à Associação dos Moradores e Amigos do Distrito de Conceição de Ibitipoca – AMAI.
Art. 2º - A cessão de uso destina-se exclusivamente ao atendimento, em caráter de emergência, da comunidade representada pela associação comunitária de que trata o artigo anterior.
§1º - Fica a Associação dos Moradores e Amigos do Distrito de Conceição de Ibitipoca – AMAI, responsável pela conservação e preservação do bem móvel cedido.
§2º - Fica vedada a utilização do veículo para atividades que não tenham relação com o fim para o qual foi criado, assim como a cobrança pelos serviços prestados, revertendo ao município, caso haja seu descumprimento.
Art. 3º - A vigência do aditivo da cessão será de 04 (quatro) anos, a contar da assinatura do Termo Aditivo de Cessão de Uso, podendo ser prorrogada mediante entendimento das partes envolvidas, desde que aprovada pelo Legislativo.
Parágrafo único. Durante a vigência da presente cessão poderá o município torná-la sem efeito parcial ou totalmente, caso, advenha motivo de força maior.
Art. 4º - A Associação beneficiada ficará responsável pela manutenção da ambulância cedida, devendo mantê-la em condições de uso necessárias à segurança dos usuários e atendimento às exigências legais, sob pena de responder pelos prejuízos causados a terceiros e usuários.
Art. 5° - Após o término da cessão deverá a Associação devolver o veículo no estado em que se encontrar, sem quaisquer direitos à indenização ou retenção das melhorias realizadas.
Art. 6° - A Minuta do Termo Aditivo de Cessão é parte integrante da presente Lei.
Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Lima Duarte, 10 de setembro de 2021.

ELENICE PEREIRA DELGADO SANTELLI

Prefeita Municipal

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores, 

O Projeto de Lei que ora submetemos a apreciação desta casa tem por objetivo autorizar a chefe do Poder Executivo Municipal a firmar Termo Aditivo de Cessão de Uso de bem móvel público, para fins de formalização da posse do veículo tipo Car/Caminhonete/C Aberto, marca/modelo I/Ford Ranger XL CS4 22, ano/modelo 2013/2014, cor branca, placa ORC-9916, chassi 8AFAR21N2EJ188997 e Renavan 01009829804, em benefício da Associação de Moradores e Amigos de Conceição do Ibitipoca – AMAI.
Importa salientar que o Projeto de Lei em questão visa manter a formalização da cessão de bem móvel de propriedade do Município (ambulância), em favor da Associação de Moradores e Amigos de Conceição do Ibitipoca – AMAI, a fim de atender às demandas daquela comunidade, em relação à prestação de serviços de saúde, com deslocamento de pacientes e profissionais da área, atendendo-se às garantias estabelecidas pelo artigo 196, da Constituição Federal de 1988, nestes termos: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. (g. n.)
Além de buscar a efetivação de tais prerrogativas, o Projeto de Lei nº 07/2021, também atende aos artigos 197 e 198, da Carta Magna, ao fomentar ações, serviços e a descentralização de medidas que visam garantir sadia qualidade de vida aos moradores e conviventes do Distrito de Conceição do Ibitipoca.

Neste ensejo, considera-se de grande serventia trazer à baila a redação dos artigos acima mencionados.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.
  Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:    (Vide ADPF 672)
I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III - participação da comunidade.
(...) (grifei)
Os encargos, prazos e demais condições da cessão encontram-se no termo em anexo.
Ante o exposto, e atendendo aos pressupostos legais, solicitamos e aguardamos a votação do presente projeto de lei, e a consequente aprovação da proposta apresentada, respeitando-se as disposições previstas na Constituição Federal de 1988, Lei Orgânica do Município, Regimento Interno da Câmara Municipal de Lima Duarte/MG e demais normativas concernentes à matéria, objetivando-se a salvaguarda do regular trâmite processual legislativo do Projeto de Lei em comento.

Atenciosamente,

ELENICE PEREIRA DELGADO SANTELLI

Prefeita Municipal

